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Acolhimento, coragem e recomeços marcam celebração dos 
20 anos do Cramsv e da Lei Maria da Penha

10 de Agosto
2942

Há histórias que nunca chegam às manchetes, mas que 
mudam destinos. Histórias de mulheres que encontraram 
acolhimento quando tudo parecia perdido, recuperaram 

a autonomia e reconstruíram suas vidas. Essas trajetórias 
foram lembradas, na manhã desta quinta-feira (06), no evento 
em comemoração aos 20 anos do Centro de Referência de 
Atendimento à Mulher em Situação de Violência (Cramsv) e da 
Lei Maria da Penha, dois marcos que transformaram a rede de 
proteção às mulheres no Brasil.

Realizado no auditório da Casa do Cidadão, em Maruípe, o 
evento "20 Anos do Cramsv e da Lei Maria da Penha - Uma 
trajetória de acolhimento, proteção e transformação de vidas" 
reuniu autoridades, profissionais da rede de atendimento e 
representantes da sociedade civil em uma programação voltada 
à reflexão, ao fortalecimento das políticas públicas e à reafirmação 
do compromisso com o enfrentamento à violência contra a mulher. 
A celebração integra a programação do Agosto Lilás, mês dedicado à conscientização e ao combate à violência doméstica e familiar.

O secretário municipal de Cidadania, Direitos Humanos e Trabalho, Luciano Forrechi, ressaltou que celebrar os 20 anos do Cramsv e da Lei Maria 
da Penha significa reconhecer uma política pública que salva vidas diariamente e reafirmar o compromisso da gestão municipal com a garantia de 
direitos. "Celebrar essas duas décadas é reconhecer o trabalho de profissionais que acolhem, orientam e ajudam mulheres a reconstruírem suas 
vidas. Vitória continuará investindo em políticas públicas que promovam proteção, autonomia e oportunidades, porque enfrentar a violência contra 
a mulher é um compromisso permanente da nossa gestão", apontou.

A subsecretária municipal da Mulher, Fernanda Vieira, destacou que o Cramsv se consolidou como uma referência no acolhimento humanizado e 
no fortalecimento da rede de enfrentamento à violência. "São 20 anos de escuta qualificada, acolhimento e reconstrução de histórias. Mais do que 
celebrar uma trajetória, este momento reafirma nosso compromisso de ampliar o acesso das mulheres aos seus direitos e fortalecer uma rede que 
atua de forma integrada para romper o ciclo da violência", afirma.

Palestra

A programação contou com a apresentação musical de Gil Amorim e Thainá Lopes, voz e violão, homenagens e com a palestra "Reescrevendo 
minha história", ministrada pela engenheira de software Érica Spadeto. Em sua exposição, a palestrante falou sobre sua trajetória familiar e de 
superação, além da posição no trabalho que considera desafiadora.  "Quem tem coragem de contar sua própria história, na sua perspectiva? Como 
você sentiu, o que você achou? O que você teria feito diferente? A mulher precisa ter coragem para fazer a sua narrativa autoral para compreender 
o seu presente agora. E com base nesse escopo, saber como caminhar para o futuro e contar sua própria história nos anos seguintes", enfatizou 
Érica.

"Para mim, então, reescrever a sua história é ter esse olhar 
carregado de coragem, que olha para o passado, encontra sua 
própria história e vai atrás de reescrever esse rascunho e torná-lo 
mais plausível para uma vida que valha a pena", aponta Érica.

Homenagens

A cerimônia também foi marcada por um momento de 
reconhecimento à dedicação de mulheres que, diariamente, 
contribuem para o fortalecimento da rede de proteção em 
Vitória. Servidoras da Secretaria Municipal de Cidadania, Direitos 
Humanos e Trabalho (Semcid) e profissionais que atuam no 
enfrentamento à violência contra a mulher receberam homenagens 
em agradecimento ao compromisso, à sensibilidade e ao trabalho 
desenvolvido na promoção dos direitos, do acolhimento e da 
garantia de uma vida livre de violência.
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"Esse serviço é muito importante para a munícipe de Vitória. E 
que a cada dia ele seja fortalecido. Essa é uma política pública 
fundamental", ressaltou a psicóloga do Cramsv, Daylane Lopes de 
Calais Silva.

"Nesses 20 anos, estou desde o início, vencemos barreiras e 
desafios. Estamos nessa luta todos os dias. Percebemos que a 
violência tem aumentado e vem com muito mais crueldade. As 
mulheres precisam se unir, uma ajudar a outra, uma colaborar com 
a outra. Só de ouvir, só de acolher você já fez um bom trabalho para 
essa mulher que necessita de ajuda", enfatizou a assistente social 
do Cramsv, Teresinha Tessarolo Dias.

"É um orgulho estar aqui, na pele de muitas pessoas. Essa 
homenagem é compartilhada com tantas pessoas que contribuíram 
para a criação desse serviço. Como funcionária pública com 35 
anos, a experiência me diz que o desafio é fortalecer as políticas 
públicas, com recursos para que cresçam e permaneçam", disse a 

socióloga e servidora pública municipal aposentada, Durvalina Maria Cesari Oliosa, conhecida como "Nina".

Referência no atendimento às mulheres

Criado em 2006, o Centro de Referência de Atendimento à Mulher em Situação de Violência (Cramsv) oferece atendimento psicológico, social 
e orientação jurídica às mulheres em situação de violência doméstica e familiar, promovendo acolhimento especializado e contribuindo para a 
reconstrução da autonomia e da cidadania das vítimas.

Ao longo de duas décadas, o equipamento consolidou-se como uma das principais portas de entrada da rede municipal de proteção às mulheres, 
atuando de forma integrada com os serviços de assistência social, segurança pública, saúde, justiça e demais instituições parceiras.

Em 20 anos de história, o Cramsv realizou 35.690 atendimentos. O avanço é contínuo: nos últimos cinco anos, foram 12.942 chamados, demonstrando 
o reconhecimento cada vez maior da população pelo nosso serviço. Uma das assistidas pelo Cramsv, que por questões de segurança não terá 
seu nome identificado, relata:

"Foi uma oportunidade fundamental para conhecer meus direitos e receber apoio emocional. Minha visão sobre o que eu estava vivenciando mudou 
completamente. O suporte da equipe foi essencial para eu superar a violência e me sentir segura. Fui evoluindo emocionalmente até conseguir 
tomar a decisão de que precisava. Foi um caminho de fortalecimento, e recomendo a outras mulheres que também busquem apoio", destacou.

Lei Maria da Penha

A comemoração também marcou os 20 anos da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), considerada um dos maiores avanços na garantia dos 
direitos das mulheres brasileiras. A legislação ampliou os mecanismos de proteção às vítimas, fortaleceu a responsabilização dos agressores e 
impulsionou a criação de políticas públicas voltadas à prevenção e ao enfrentamento da violência de gênero.

Agosto Lilás

A celebração integra a programação do Agosto Lilás, campanha desenvolvida pela Secretaria Municipal de Cidadania, Direitos Humanos e Trabalho 
(Semcid) para ampliar o debate sobre a prevenção da violência doméstica e divulgar os serviços de proteção disponíveis em Vitória.

Ao longo do mês, a Prefeitura de Vitória promove ações educativas em feiras livres, atividades de sensibilização em espaços públicos, iluminação 
cênica de monumentos na cor lilás e iniciativas voltadas à informação e ao fortalecimento da rede de enfrentamento à violência contra as mulheres, 
aproximando os serviços da população e incentivando a denúncia e a busca por apoio.

Onde buscar ajuda?

Mulheres em situação de violência doméstica ou familiar na capital podem procurar o Centro de Referência de Atendimento à Mulher em Situação 
de Violência (Cramsv), onde recebem acolhimento especializado, atendimento psicológico, orientação social e jurídica, além de encaminhamento 
para os demais serviços da rede de proteção, conforme a 
necessidade de cada caso. O atendimento é gratuito, sigiloso e 
humanizado. O espaço funciona na Casa do Cidadão (Avenida 
Maruípe, 2544, em Itararé).

Em Vitória, ainda, a rede de enfrentamento à violência contra a 
mulher atua de forma integrada, envolvendo diferentes órgãos e 
serviços para garantir proteção, segurança e acesso aos direitos 
das vítimas. A Casa Rosa, que também atende pessoas nos 
diversos ciclos de vida e suas famílias residentes na capital, é 
um desses serviços.

Em situações de emergência, a orientação é acionar 
imediatamente a Polícia Militar, pelo telefone 190. Também é 
possível registrar denúncias e buscar orientação por meio da 
Central de Atendimento à Mulher, ligando 180 cujo serviço 
gratuito disponível 24 horas por dia.
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Nossa Vitória, Nossa História: PMV abre inscrições para 3ª 
edição da corrida na terça-feira (11)

Alô, alô corredores de plantão! Quem deseja participar da 3ª 
Corrida e Caminhada "Nossa Vitória, Nossa História" deve 
ficar atento: as inscrições serão abertas às 12 horas da 

terça-feira (11), no link para inscrição que está disponível aqui. A 
prova, que é gratuita, tem 1.500 vagas e integra a programação da 
13ª Semana Municipal da Juventude.

A corrida será realizada no dia 22 de agosto (sábado), com 
largada às 20 horas, em frente ao Parque Moscoso, no Centro 
de Vitória. Promovido pela Secretaria Municipal de Cidadania, 
Direitos Humanos e Trabalho (Semcid), o evento reúne esporte, 
lazer e valorização da história da cidade em um percurso de cinco 
quilômetros pelas ruas e pelos principais pontos históricos da 
região central.

Podem participar pessoas com idade mínima de 16 anos, mediante 
autorização do responsável legal. A confirmação da inscrição será 
enviada aos participantes na semana da prova.

Calendário da juventude

Para o secretário municipal de Cidadania, Direitos Humanos e Trabalho, Luciano Forrechi, a corrida já faz parte do calendário da Semana da 
Juventude e proporciona uma experiência que vai além da prática esportiva. "Mais do que uma competição esportiva, a corrida convida as pessoas 
a ocuparem a cidade, conhecerem seu patrimônio histórico e vivenciarem o Centro de Vitória de uma forma diferente. É uma oportunidade de 
promover saúde, integração e pertencimento, reunindo atletas, famílias e a comunidade em uma grande celebração da nossa cidade", destaca.

A gerente de Políticas de Cidadania e Direitos Humanos da Semcid, Renata Segóvia, ressalta que a atividade também incentiva o protagonismo 
juvenil e o uso dos espaços públicos. "Queremos estimular hábitos saudáveis, fortalecer o sentimento de pertencimento à cidade e mostrar que o 
Centro de Vitória também é um lugar de encontro, cultura, lazer e cidadania. A programação da Semana da Juventude foi pensada para valorizar 
o protagonismo juvenil em diferentes áreas, e a corrida representa muito bem esse espírito de participação e integração", afirma.

Kit atleta e ação solidária

A retirada do kit atleta será no dia 20 de agosto (quinta-feira), das 9 às 19 horas, na Casa do Cidadão, em Itararé. O kit é composto por camiseta, 
ecobag, número de peito e chip de cronometragem. Para recebê-lo, é necessário apresentar documento oficial com foto, em formato físico 
ou digital. A retirada poderá ser feita por terceiros, desde que apresentem autorização por escrito com os dados do participante e da pessoa 
autorizada, além de cópia do documento de identidade.

Como nas edições anteriores, a corrida também tem caráter solidário. Para retirada do kit é solicitada a doação de dois pacotes de absorventes 
suaves com abas, contendo 16 unidades cada, ou quatro pacotes com oito unidades cada. As doações serão destinadas a pessoas em situação 
de vulnerabilidade social, em ações da Semcid voltadas à promoção da dignidade menstrual de meninas e mulheres.

Os inscritos que retirarem o kit e não comparecerem ao evento poderão ter a participação suspensa em futuras corridas promovidas pela Prefeitura 
de Vitória.

Categorias e premiação

A prova conta com 12 categorias: Geral (masculino e feminino), Pessoa Idosa (masculino e feminino), Servidor da Prefeitura de Vitória (masculino 
e feminino) e Paralímpica, dividida entre deficiência física, visual, auditiva e intelectual, também nos naipes masculino e feminino.

Os três primeiros colocados de cada categoria receberão troféus. Todos os atletas que concluírem o percurso ganharão medalha de participação. 
A cronometragem será realizada por chip, e os resultados serão divulgados no site da Prefeitura de Vitória.

Percurso

Com cinco quilômetros de extensão, o percurso passará por 
importantes vias e pontos históricos do Centro de Vitória. A largada 
será às 20 horas para as categorias paralímpicas e às 20h03 para 
as demais categorias, com saída e chegada na Avenida República, 
em frente ao Parque Moscoso.

Serviço

3ª Corrida e Caminhada Nossa Vitória, Nossa História/13ª Semana 
Municipal da Juventude

Data: 22 de agosto de 2026 (sábado)

Horário: 20 horas

Local: Avenida República, em frente ao Parque Moscoso

Inscrições: terça-feira (11), a partir das 12 horas. Clique aqui para 
fazer sua inscrição.

Jansen Lube

Corrida Nossa Vitória Nossa História - 2ª edição
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O percurso, de 5km de extensão, passará por importantes vias e pontos históricos do Centro de Vitória

https://fleventosvix.com.br/evento.php?id=47
https://fleventosvix.com.br/evento.php?id=47
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Entre capitais, Vitória lidera IDEB na região Sudeste e é top 
5 nacional

Vitória lidera, entre as capitais brasileiras, o Índice de Educação Básica 
(IDEB), na região Sudeste e é top-5 no País. Os resultados foram divulgados 
nesta quarta-feira (05) pelo Ministério da Educação. Com 6,4 nos anos 

iniciais e 5,4 nos anos finais do Ensino Fundamental na Rede Municipal, a capital 
do Espírito Santo atinge o maior patamar de sua história no IDEB. De 5,6 em 
2015, para 6,4 em 2025 , saltou 0,8 nos anos iniciais. Nos anos finais, de 4,1 para 
5,4, um crescimento de 1,3. 

"Estamos representando uma região brasileira entre as primeiras colocadas no 
País, no Índice de Educação Básica e isso é fruto de muito trabalho nas 106 
unidades escolares de Vitória. Tenho percorrido todas elas, principalmente nas 
regiões vulneráveis, e o que vejo é o sorriso em cada rosto dos mais de 41 mil 
matriculados na Rede Municipal, e recebendo melhor ensino, melhor estrutura, 
melhor condição. Recebem dignidade", destaca a prefeita Cris Samorini, que 
lembrou: 

"Estamos recebendo esta semana 25 membros de uma comitiva da Educação da África do Sul, que veio aqui para conhecer quatro unidades 
escolares e dialogar com a Secretaria de Educação, para elaborar um plano de ação em seu país. Vitória hoje é uma referência global".

"Chegar a esse resultado é uma somatória de diversas ações no Currículo da capital. Iniciamos há cinco anos um diagnóstico de cada estudante do 
Ensino Fundamental e preparamos cada criança dos Centros Municipais de Educação Infantil. São ações feitas por todos nossos profissionais da 
Educação, desde o porteiro da unidade escolar até o diretor, passando pelos professores, assistentes, merendeiras, e demais servidores", afirma 
a secretária municipal de Educação, Juliana Rohsner.

Fo
to

 D
iv

ul
ga

çã
o

Publicada em 06/08/2026, às 16h10
Por Bárbara Bueno Sá (barbara.sa@cdtiv.com.br), com edição de Andreza Lopes

CDTIV e TecVitória levam oficinas de inovação e 
empreendedorismo a estudantes da EJA em Vitória

A noite da quinta-feira (6) foi de muito aprendizado e descobertas 
para estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA) da rede 
municipal de ensino de Vitória. A Companhia de Desenvolvimento, 

Turismo e Inovação de Vitória (CDTIV), em parceria com a TecVitória, 
promoveu a segunda etapa da oficina Inovação e Empreendedorismo na 
Prática para estudantes da Emef Juscelino Kubitschek de Oliveira (JKO), 
localizada no bairro Maria Ortiz.

A formação teve como objetivo de estimular o pensamento inovador, 
o empreendedorismo e a criação de oportunidades por meio do 
conhecimento. A primeira etapa foi realizada na Emef Adevalni Sysesmundo 
Ferreira de Azevedo, que fica em Jardim Camburi.

Com três horas de duração, a oficina utiliza a metodologia dos Três Momentos 
Pedagógicos -- Problematização Inicial, Organização do Conhecimento 
e Aplicação do Conhecimento proporcionando aos participantes uma 
experiência prática para identificar problemas que podem se transformar 
em oportunidades de negócio, desenvolver soluções inovadoras, compreender conceitos básicos de empreendedorismo e apresentar suas ideias.

A ação integra a parceria entre a CDTIV e a TecVitória para fortalecer a cultura da inovação na capital, aproximando o ecossistema de inovação 
da população e ampliando o acesso à qualificação para diferentes públicos. O diretor-presidente da CDTIV, Jairo Siqueira, destaca que iniciativas 
como essa contribuem para aproximar a inovação da realidade das pessoas e ampliar oportunidades para quem deseja empreender. "A inovação 
só faz sentido quando chega às pessoas e transforma realidades. Essa parceria com a TecVitória reforça o compromisso da CDTIV em democratizar 
o acesso ao conhecimento, incentivar o empreendedorismo e mostrar que boas ideias podem surgir em qualquer lugar. Levar essa formação aos 
estudantes da EJA é investir no potencial de quem busca novas oportunidades para construir seu futuro."

Vanessa Canedo, representante da TecVitória, explica que a qualificação da comunidade faz parte da missão da instituição e do Centro de Inovação. 
"Tanto da TecVitória quanto do Centro de Inovação, uma das nossas missões é a abertura e o acompanhamento de projetos que nos procuram, 
além da qualificação do público. Nosso objetivo é aproximar as pessoas das oportunidades de inovação e empreendedorismo, mostrando que elas 
podem transformar boas ideias em projetos concretos."

Jardim Camburi

Durante a oficina na Emef Asfa, os participantes conheceram ferramentas simples para estruturar ideias de negócios, utilizando recursos como 
papel, quadro, canetas, post-its e um modelo simplificado de Canvas, tornando o aprendizado dinâmico, colaborativo e acessível.

Para Cristiane, estudante da EJA na unidade de Ensino, a oficina trouxe inspiração para quem deseja iniciar um negócio. "No nosso estado 
temos muitas pessoas capacitadas para começar um grande empreendimento. Foi uma aula muito proveitosa. Tivemos conhecimento sobre uma 
empresa do segmento da beleza, e é uma grande inspiração para quem quer começar a empreender."

Ao final da formação, os participantes saíram aptos a identificar oportunidades, estruturar soluções inovadoras, compreender os elementos 
essenciais de um negócio e apresentar suas ideias, reforçando o papel da educação como ferramenta de transformação social e desenvolvimento 
econômico.

A iniciativa reafirma o compromisso da CDTIV e da TecVitória em fomentar a inovação de forma inclusiva, criando oportunidades para que mais 
cidadãos desenvolvam competências empreendedoras e participem ativamente do ecossistema de inovação de Vitória.

Oficina de inovação e empreendedorismo com estudantes da EJA da Emef Asfa
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PODER EXECUTIVO

Editais

SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

EDITAL Nº 017/2026
O Município de Vitória, por intermédio da Secretaria de Gestão e 
Planejamento – SEGES, faz saber que realizará, nos termos da 
Lei nº 7.534/2008, Processo Seletivo Simplificado em caráter 
de urgência para a contratação temporária de profissionais na 
função constante abaixo, com vistas a atender às necessidades 
de excepcional interesse público do Município de Vitória: 
(Autorização no Processo nº 4256845/2026)
1 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1.1 – É condição essencial para inscrever-se neste Processo 
Seletivo Simplificado o conhecimento e aceitação das instruções 
e normas contidas neste Edital. Ao confirmar a inscrição, o 
candidato declara que conhece e concorda plena e integralmente 
com os termos deste Edital e a legislação vigente.
1.2 – As dúvidas em relação ao presente processo deverão 
ser dirimidas junto Coordenação de Gestão de Pessoas da 
Secretaria Municipal de Saúde – telefone: (27) 98107-0186 por 
mensagem de texto, amtspinola@vitoria.es.gov.br e também 
junto à Coordenação de Recrutamento e Seleção da SEGES – 
processoseletivo@vitoria.es.gov.br – telefone (27) 3382-6071.
1.3 – O candidato deverá acompanhar todas as publicações 
e informações referentes a este certame, desde o EDITAL 
DE ABERTURA até o EDITAL DE CONVOCAÇÃO, por meio 
do Diário Oficial do Município (diariooficial.vitoria.es.gov.
br) e do endereço eletrônico selecao.vitoria.es.gov.br, não se 
responsabilizando este Município por outras informações.
1.4 – As informações do certame poderão ocorrer no Diário 
Oficial do Município OU no endereço eletrônico selecao.vitoria.
es.gov.br OU em ambos. Para tanto, faz-se necessário o 
acompanhamento simultâneo nos dois endereços indicados.
1.5 – Este certame trata da contratação por tempo determinado 
destinado a atender as demandas da Secretaria Municipal de 
Saúde – SEMUS.

Tabela 01 – Detalhes da Função

2 – DA FUNÇÃO:
2.1 – MÉDICO CLÍNICO – ATUAÇÃO: DIARISTA

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

Prestar assistência integral ao cidadão efetuando 
exames médicos, emitindo diagnósticos, 
prescrevendo medicamentos e realizando outras 
formas de tratamento para os diversos tipos de 
enfermidades, aplicando recursos da medicina 
preventiva ou terapêutica para promover a saúde e 
o bem-estar da população.

REQUISITOS
·	Curso superior completo em Medicina;
·	Registro profissional no Conselho de Medicina – 
CRM.

VENCIMENTO 
MENSAL R$ 4.441,14 + gratificação 

CARGA 
HORÁRIA 20 (vinte) horas semanais

VAGAS 01 (uma) + cadastro de reserva

3 – DO PROCESSO DE INSCRIÇÃO:
3.1 – DA INSCRIÇÃO
3.1.1 – A inscrição será realizada EXCLUSIVAMENTE por meio 
eletrônico (internet). Para se inscrever, o candidato deverá 
acessar o endereço eletrônico selecao.vitoria.es.gov.br, 
realizar o login e preencher a Ficha de Inscrição Online.
3.1.1.1 – A inscrição estará disponível a partir das 08h do 
dia 12/08/2026 até às 23h59min do dia 21/08/2026, 
ininterruptamente, considerando o horário oficial de Brasília/DF.
3.1.2 – No momento da inscrição, o candidato deverá preencher 
os campos conforme orientações disponíveis no site e o disposto 
neste Edital.
3.1.2.1 – Caso o candidato cometa algum equívoco no 
preenchimento das informações, após efetuada sua inscrição, 
será possível EXCLUÍ –LAS. 
3.1.2.2 – Ao clicar em “ENVIAR”, o candidato se responsabilizará 
pelas informações declaradas.

3.1.2.3 – No campo denominado “data da conclusão”, o 
candidato deverá informar a data da colação de grau no 
caso do item 2.1.
3.1.2.4 – Para efeito de pontuação, só serão computados os 
registros que forem selecionados/digitados pelo candidato e 
concluídos por meio do botão “ADICIONAR”. 
3.1.2.5 – No campo denominado “exercício profissional”, o 
candidato deverá cadastrar cada período de experiência de 
forma individual. Períodos sem vínculo entre uma experiência 
e outra não deverão ser informados. Caso o candidato não 
observe essa orientação, ficará ciente de que esses períodos 
sem vínculo serão desconsiderados para fins de experiência 
profissional, ocasionando em sua ELIMINAÇÃO. 
3.1.3 – É de inteira e exclusiva responsabilidade do candidato 
o completo e correto preenchimento dos dados da ficha 
de inscrição. Presumir-se-ão verdadeiras as informações 
prestadas pelo candidato no ato da inscrição. Durante a etapa 
de Convocação, a não comprovação das informações declaradas 
na inscrição implicará na ELIMINAÇÃO do candidato.
3.1.4 – A Prefeitura Municipal de Vitória não se responsabilizará 
por eventuais prejuízos causados pelo preenchimento 
incorreto dos dados de inscrição, nem pela inscrição não 
efetivada por motivos de ordem técnica em equipamentos 
utilizados pelo candidato, bem como falhas de comunicação ou 
congestionamento de linhas de comunicação que impossibilitem 
a transferência dos dados.
4 – DOS CANDIDATOS QUE SE DECLARAREM COM 
DEFICIÊNCIA:
4.1 – Neste Processo Seletivo Simplificado ficam reservadas 5% 
(cinco por cento) das vagas disponibilizadas para contratação 
temporária na função a ser ocupada, para a pessoa com 
deficiência conforme Decreto nº 23.179, de 22 de dezembro 
de 2023.
4.2 – O candidato que desejar se inscrever como pessoa com 
deficiência marcará esta opção no momento em que estiver 
preenchendo a Ficha de Inscrição Online.
4.3 – Ressalvadas as disposições contidas neste Edital, 
os candidatos que se declararem pessoas com deficiência 
participarão do Processo Seletivo em igualdade de condições 
com os demais candidatos.
4.4 – Conforme Decreto Municipal nº 23.179, publicado em 
22/12/2023, nos processos seletivos municipais, o candidato 
que se declarar pessoa com deficiência será avaliado pelo 
médico do trabalho do Município para fins de enquadramento 
quanto à deficiência comprovada.
4.4.1 – O candidato que se inscreveu como deficiente será 
convocado pelo site selecao.vitoria.es.gov.br e comparecerá à 
Medicina do Trabalho conforme agendamento.
4.4.1.1 – O(a) candidato(a) deverá apresentar no dia e horário 
agendado, Laudo Médico original, emitido nos últimos 12 (doze) 
meses, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com 
expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doenças (CID-10), citação do nome do(a) 
candidato(a), carimbo indicando o nome, número do CRM 
e a assinatura do(a) médico(a) responsável por sua emissão 
bem como a provável causa da deficiência. O laudo médico do 
enquadramento de pessoa com deficiência será emitido pela 
Junta Médica Oficial do Município que avaliará a compatibilidade 
da deficiência do candidato para o exercício do cargo ou função, 
levando em consideração as atribuições previstas em lei e 
regulamentos para cada cargo ou função. É prerrogativa do 
médico da Junta Médica Oficial, solicitar quaisquer documentos 
médicos para esclarecimentos ou para conclusão do laudo.
4.4.1.2 – O laudo médico do enquadramento de pessoa com 
deficiência emitido pela Junta Médica Oficial do Município, 
terá validade de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da 
emissão do mesmo. Portanto, os candidatos que já foram 
avaliados e enquadrados pela Junta Médica Oficial como 
pessoa com deficiência, não terão necessidade de nova 
avaliação, no prazo estabelecido.

mailto:amtspinola@vitoria.es.gov.br
mailto:processoseletivo@vitoria.es.gov.br
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4.5 – Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas 
aos candidatos com deficiência e terá seu nome somente na 
listagem geral deste Processo Seletivo Simplificado o candidato 
que: não atender ao disposto no item anterior, não comparecer 
à perícia médica ou não for enquadrado como deficiente, nos 
termos do Decreto Municipal nº 13.460/2007 e qualquer outra 
lei vigente municipal.
4.6 – Terá seu nome na listagem geral e também na listagem 
específica para pessoas com deficiência neste Processo Seletivo 
Simplificado, o candidato que for enquadrado como deficiente 
e que tiver sua deficiência avaliada como compatível com as 
atribuições da função pleiteada, conforme Laudo Médico emitido 
pela Perícia do Município de Vitória.
4.6.1 – Após enquadrado, quando for convocado para 
ingresso no Município, apresentará o Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) emitido pelo médico do trabalho, 
empresa especializada em Medicina do Trabalho, para 
a função pleiteada à Prefeitura Municipal de Vitória 
conforme item 12 da contratação.
4.7 – Será ELIMINADO do Processo Seletivo Simplificado, o 
candidato que tiver sua deficiência avaliada como incompatível 
com as atribuições da função pleiteada, conforme Laudo Médico 
emitido pela Perícia do Município de Vitória.
5 – DOS CANDIDATOS QUE SE DECLARAREM NEGROS/ 
INDÍGENAS:
5.1 – Ficam reservadas 30% (trinta por cento) do total das 
vagas disponibilizadas para contratação temporária na função 
a ser ocupada, para os candidatos que se declararem negros/ 
indígenas, na forma estabelecida no Decreto Municipal nº 
23.185/2023.
5.2 – O candidato que desejar se inscrever como negro/indígena 
marcará esta opção no momento em que estiver preenchendo a 
Ficha de Inscrição Online.
5.3 – Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas 
pelo candidato no ato da inscrição, sem prejuízo da apuração 
das responsabilidades administrativa, civil e penal, na hipótese 
de constatação de declaração falsa.
5.4 – O candidato inscrito como negro/indígena participará do 
Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere à avaliação de títulos e aos critérios 
de classificação, exigidos para todos os demais candidatos.
5.5 – O candidato que se autodeclararem como negro e indígena 
serão submetidos ao procedimento de análise e verificação da 
condição declarada no momento de sua convocação, devendo 
apresentar juntamente aos documentos para admissão 
o formulário de autodeclaração no Anexo I do Decreto
nº 23.185/2023.
5.6 – A ordem de convocação dos aprovados respeitará os 
critérios estabelecidos no Anexo II do presente Decreto 
em vigência.
5.7 – Terão seus nomes publicados em listagem específica e, 
caso obtenham classificação necessária, figurarão também na 
listagem de classificação geral e, se for o caso, na listagem de 
pessoa com deficiência por função.
6 – DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO:
6.1 – O Processo Seletivo será realizado nas seguintes ETAPAS:
1ª ETAPA – DA INSCRIÇÃO:
Preenchimento da Ficha de Inscrição no site selecao.vitoria.
es.gov.br. Possui caráter classificatório, de acordo com os 
requisitos estabelecidos para a função.
2ª ETAPA – DA COMPROVAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 
DECLARADAS e DOCUMENTOS PARA ADMISSÃO:
Convocação para comprovação dos requisitos para contratação 
(item 2), do tempo de exercício profissional e qualificação 
profissional (item 9), e da apresentação da documentação 
para admissão. Essa etapa poderá acarretar na eliminação ou 
reclassificação dos candidatos, conforme disposto no item 13.
6.2 – A pontuação de que trata o item 9 deste Edital terá valor 
máximo de 100 (cem) pontos, conforme indicado abaixo:

Tabela 02 – Pontuação por Área

ÁREA PONTOS
I – EXERCÍCIO PROFISSIONAL 60

II – QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 40
TOTAL 100

6.2.1 – Não serão computados os pontos que ultrapassarem o 
limite estabelecido.
6.2.2 – O procedimento de entrega/envio da documentação 
na fase de comprovação de EXERCÍCIO PROFISSIONAL e 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL será definido no Edital de 
Convocação.
6.3 – A 2ª etapa ocorrerá conforme necessidade da Secretaria 
Municipal de Saúde – SEMUS.
7 – DA COMPROVAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DECLARADAS:
7.1 – Todas as informações declaradas pelo candidato no ato da 
inscrição deverão ser comprovadas para efeitos de convocação 
e contratação.
7.2 – Essa etapa terá caráter ELIMINATÓRIO.
7.3 – Na hipótese da não comprovação das informações 
declaradas no EXERCÍCIO PROFISSIONAL e QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL e/ou não comprovação do requisito para 
contratação na função (item 2), o candidato será ELIMINADO 
do Processo Seletivo.
7.4 – Somente serão validados os documentos de comprovação 
do EXERCÍCIO PROFISSIONAL que especificarem dia/mês/ano 
de entrada e dia/mês/ano de saída do serviço.
7.5 – Os candidatos que declararem algum EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL em vigor (sem data de saída), ou aqueles que 
tiverem algum EXERCÍCIO PROFISSIONAL que se encerrou 
durante o período de inscrições deste Processo Seletivo 
Simplificado, deverão preencher o campo “Data de Saída” no 
site de inscrições. Para ambos os casos, a data final considerada 
para fins de pontuação será a do primeiro dia de inscrições 
deste Processo Seletivo Simplificado.
7.6 – Somente será pontuado o título de QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL concluído até o primeiro dia de Inscrição neste 
Processo Seletivo e de acordo com as normatizações contidas 
no item 9.
7.7 – O candidato deverá optar por inserir no máximo 02 cursos 
do ANEXO I – ÁREA II.
8 – DA COMPROVAÇÃO DO REQUISITO:
8.1 – A comprovação do REQUISITO da função (item 2) se dará 
da seguinte forma:
8.2 – Diploma para comprovação da escolaridade mínima 
exigida .
8.2.1 – Será aceito o Histórico Escolar contendo 
obrigatoriamente a data na qual o candidato colou grau e o 
reconhecimento do curso no MEC.
8.3 – Para quem se formou a partir de 01 de janeiro de 2020 
será aceita Declaração OU Certidão de Conclusão, contendo 
obrigatoriamente a data na qual o candidato colou grau e o 
reconhecimento do curso no MEC.
8.4 – A documentação de escolaridade expedida por órgãos 
estrangeiros deverá ser revalidada por instituição brasileira 
reconhecida pelo Ministério de Educação e Cultura – MEC.
8.5 – Cópia simples e legível de comprovante de conclusão do 
curso Certificado de Residência Médica ou Título de Especialista 
para a função que se inscreveu.
8.6 – Cópia simples e legível de documento que comprove a 
inscrição no Conselho Regional da classe exigido no REQUISITO 
da função.
8.7 – Todos os documentos de que trata este item deverão 
abranger frente e verso.
8.8 – Na hipótese de não comprovação ou de comprovação 
inadequada dos requisitos mínimos exigidos para a função, o 
candidato estará ELIMINADO deste Processo Seletivo.
9 – DA COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO E QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL:
9.1 – Serão considerados para fins de pontuação e classificação 
do candidato na listagem final deste Processo Seletivo 
o EXERCÍCIO PROFISSIONAL e a QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL, considerando as exigências abaixo:
a) EXERCÍCIO PROFISSIONAL: experiência estritamente 
prestada na função pleiteada, após a conclusão do curso 
exigido no REQUISITO (item 2), devendo ser comprovado 
conforme padrão especificado na Tabela 03, abaixo;
b) QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL: comprovação 
de conclusão de cursos de Pós- Graduação Lato Sensu 
(Especialização), Pós-Graduação Stricto Sensu (Mestrado e 
Doutorado) e cursos avulsos/eventos relacionados à função 
pleiteada.
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Tabela 03 – Comprovação de Exercício Profissional
ATIVIDADE
PRESTADA COMPROVAÇÃO

9.1.1 – Em Órgão 
Público

Documento expedido pelo Poder Federal, Estadual 
ou Municipal, conforme o âmbito da prestação da 
atividade, em papel timbrado, com carimbo do órgão 
expedidor, datado e assinado pelo Departamento 
de Pessoal/Recursos Humanos. Não serão aceitas 
declarações expedidas por qualquer órgão que 
não especificado neste item.

9.1.2 – Em 
Empresa Privada

Carteira de Trabalho contendo as páginas de 
identificação (foto e dados pessoais/qualificação 
civil) E o(s) registro(s) do(s) contrato(s) de 
trabalho.

9.1.3 – Como 
prestador de 
serviços e/ou 
autônomo

Contrato de prestação de serviços E declaração 
da empresa ou do setor onde atua/atuou, em 
papel timbrado ou com carimbo de CNPJ, data 
e assinatura do responsável pela emissão 
da declaração, comprovando efetivo período de 
atuação na função/cargo.

9.1.4 – A pontuação desta área da avaliação está discriminada 
no Anexo I – Área I.
9.1.5 – Nos casos em que o comprovante de exercício 
profissional identificar a função apenas por sigla ou quando 
a nomenclatura da função exercida for diferente da função 
pleiteada, o candidato deverá complementar as informações 
descritas nos subitens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, apresentando 
declaração emitida pela empresa ou setor de atuação, em papel 
timbrado ou com carimbo de CNPJ, datada e assinada pelo 
responsável pela emissão do documento.
9.1.6 – Não haverá limite para apresentação de documentos 
comprobatórios de tempo de serviço, sendo vedada a contagem 
cumulativa de tempo de serviço prestado em diferentes locais 
em um mesmo período.
9.2 – Para fins de pontuação, a data inicial para contagem do 
tempo de Exercício Profissional, será considerada na seguinte 
ordem:
a) a data da conclusão do curso Residência Médica ou Título de 
Especialista;
b) a data de expedição do comprovante do curso exigido no 
Requisito;
c) a data da inscrição no respectivo conselho de classe. Na 
falta desta, a data de expedição do comprovante do registro no 
conselho de classe apresentado.
9.3 – Não será aceito para fins de pontuação o Exercício 
Profissional: prestado na qualidade de proprietário/sócio de 
empresa, estagiário ou voluntário, monitor ou oficineiro.
9.4 – Para todos os documentos comprobatórios a serem 
apresentados será aceita a presença de assinatura digital, 
desde que esteja válida no momento de sua apresentação.
9.5 – Considera-se QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL - cursos 
avulsos/eventos relacionados à função pleiteada.
9.5.1 – A pontuação desta área da avaliação está discriminada 
no Anexo I – Área II.
9.5.2 – O curso de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização) 
deverá ser apresentado por meio de Certificado.
9.5.2.1 – Em caso de impossibilidade de apresentação do 
certificado, por ainda não ter sido emitido pela Instituição 
de Ensino, será aceita, Declaração ou Certidão de Conclusão 
do curso de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização) se o 
curso for concluído a partir de 01/01/2020, desde que 
acompanhado do histórico escolar do curso, com data de 
conclusão e aprovação da monografia.
9.5.2.2 – O curso de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização), 
expedido por universidades estrangeiras, somente será aceito 
se reavaliados pelo MEC.
9.5.2.3 – Somente será pontuado o curso de Pós-Graduação 
Lato Sensu (Especialização/Residência) iniciado após a colação 
de grau, desde que não apresente o mesmo como requisito da 
função.
9.6 – Para os cursos de Mestrado e Doutorado, exigir-se-á o 
Diploma no qual conste à comprovação da defesa e aprovação 
da dissertação/tese.
9.6.1 – Em caso de impossibilidade de apresentação do 
diploma, por ainda não ter sido emitido pela Instituição 
de Ensino, serão aceitas, Declarações ou Certidões de 
Conclusão dos cursos de Mestrado e Doutorado se o 
curso for concluído a partir de 01/01/2020, desde que 
constem do referido documento a comprovação da defesa e 
aprovação da dissertação/tese, acompanhado do histórico.

O envio somente da Ata de defesa de Tese, não acompanhada 
da declaração da Instituição de Ensino, não será considerado 
para fim de pontuação.
9.6.2 – Os diplomas de Mestrado e Doutorado expedidos por 
universidades estrangeiras somente serão reavaliados pelo 
MEC.
9.6.3 – No caso de diploma que não informe especificamente a 
data do início do curso, deverá ser apresentada, também, uma 
declaração da instituição informando a referida data.
9.6.4 – Para os diplomas que estiverem com grafia do nome 
diferente do nome atual do candidato, o mesmo deverá 
encaminhar documentação comprobatória para esclarecer a 
alteração.
9.7 – Considera-se curso avulso/evento: jornadas, formações 
continuadas, oficinas, programas, treinamentos, semana, 
projeto de extensão e ciclos, palestras, congressos, simpósios, 
fóruns, encontros e seminários.
9.7.1 – Os cursos deverão ser comprovados por meio de 
certificados.
9.8 – A pontuação desta área da avaliação está discriminada no 
Anexo I – Área II.
9.8.1 – Somente serão pontuados cursos avulsos/eventos 
concluídos a partir de 01 de janeiro de 2021.
9.8.2 – Para pontuação dos cursos em que o candidato não 
possua CERTIFICADO, será necessária a entrega de declaração 
de conclusão em papel timbrado ou contendo o carimbo de 
CNPJ da entidade que forneceu o curso, data de conclusão do 
mesmo, carimbo e assinatura do responsável pela emissão do 
documento e data de expedição do mesmo.
9.9 – Certificados de Cursos só terão validade quando redigidos 
em português.
9.9.1 – Cursos redigidos em outro idioma deverão ainda 
estar acompanhados de documento expedido por tradutor 
juramentado.
9.10 – Todos os documentos de que trata este item deverão 
abranger frente e verso.
10 – DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES, 
CLASSIFICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE:
10.1 – Antes da homologação do Resultado Final os 
candidatos aprovados às vagas destinadas às pessoas 
com deficiência serão avaliados pelo médico do trabalho 
do Município para fins de enquadramento quanto à 
deficiência comprovada, conforme item 4.
10.1.1 – O Resultado Final deste Processo Seletivo Simplificado 
será aferido pelo somatório dos pontos obtidos no Exercício 
Profissional e Qualificação Profissional.
10.2 – A listagem de classificação dos candidatos aprovados 
dar-se-á na ordem decrescente do total de pontos obtidos e será 
divulgado no site selecao.vitoria.es.gov.br. Caberá o candidato 
acompanhar no site a publicação do resultado, posteriormente 
ao período de inscrição.
10.3 – Caso haja empate na totalização dos pontos, o 
desempate se dará pela pontuação da: Área I – EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL, seguido por MAIOR IDADE.
10.4 – Este Processo Seletivo Simplificado, em caráter de 
urgência terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data 
da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, a 
critério do Município.
11 – DA CONVOCAÇÃO: 
11.1 - A convocação dos aprovados deverá obedecer 
à ordem de classificação, observados os critérios de 
alternância e de proporcionalidade entre a classificação 
de ampla concorrência, da reserva de vagas para negros/
indígenas, se for o caso, e da reserva para pessoas com 
deficiência.
11.2 – Para fins de atendimento à convocação, o candidato 
deverá OBRIGATORIAMENTE apresentar todas as documentações 
comprobatórias dos itens declarados no ato de inscrição de 
acordo com o disposto no Edital de Convocação de candidatos.
11.3 – A não comprovação de todas as informações declaradas 
na inscrição pelo candidato convocado implicará na sua 
ELIMINAÇÃO do processo seletivo.
12. DA CONTRATAÇÃO: 
12.1 – Para a contratação por meio deste Processo Seletivo, o 
candidato deverá:
- ser convocado por meio de Edital publicado no Diário Oficial 
do Município de Vitória;
- ser brasileiro nato ou naturalizado;
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- possuir a idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na 
data da contratação;
- ENTREGAR os documentos necessários à sua admissão;
- apresentar atestado de Saúde Ocupacional (ASO) 
emitido pelo médico do trabalho, empresa especializada 
em Medicina do Trabalho, para a função pleiteada à 
Prefeitura Municipal de Vitória.
12.1.1 – ENTREGAR, pelo meio estabelecido no Edital de 
Convocação, a seguinte documentação obrigatória para a 
contratação (cópia simples):
a) Comprovante de escolaridade (curso completo);
b) Documento de Identidade (RG) com foto (frente e verso, 
com o número e a data de expedição);
c) Comprovante de Situação Cadastral no CPF – Internet/ 
Receita Federal. Com nome conforme consta na Certidão de 
Nascimento ou Casamento apresentada;
d) Certidão de Quitação Eleitoral; Certidão entregue deve 
constar a informação de que está “QUITE com a Justiça Eleitoral”.
OBS: Caso não consiga emitir pelo site www.tse.jus.br/eleitor/
certidoes/certidao- dequitacao-eleitoral, procure o Cartório 
Eleitoral;
e) Certidão de Nascimento ou de Casamento;
f) Certidão Nascimento e CPF do(s) filho(s) (informados na 
ficha familiar);
g) Comprovação da situação militar (no caso de candidatos do 
sexo masculino); Documentos aceitos: Certificado de Reservista 
de 1ª ou 2ª categoria, Certificado de Dispensa de Incorporação 
(antigo Certificado de Reservista de 3ª categoria), Certificado de 
Isenção, Certidão de Situação Militar, Carta Patente, Provisão de 
Reforma, Atestado de Situação Militar, Atestado que comprove 
estar desobrigado do Serviço Militar, Carteira de Identidade 
Militar, Cartão de Identificação Militar e Certificado de Dispensa 
do Serviço Alternativo.
Obs.: Homens a partir de 46 anos estão dispensados da 
apresentação deste documento;
h) Comprovante de residência: energia, água, telefone (emitidos 
há no máximo 3 (três) meses) ou contrato de locação;
i) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP emitido nos 30 dias 
anteriores a convocação do candidato (emitido pela CAIXA ou 
Banco do Brasil);
j) Consulta de Vínculos na Administração Pública https://
paineldecontrole.tcees.tc.br/folhaDePagamento/2020/
m u n i c i p a l / n u l l / c o n s u l t a D e V i n c u l o /
idEsferaAdministrativa/077/1;
k) 01 (uma) foto 3 x 4 recente;
l) Registro no Conselho de Classe e certidão de quitação, 
quando obrigatório;
m) Certidão (ou Declaração) de Acúmulo de Cargo, devidamente 
assinada e carimbada, emitida pelo setor responsável:
no caso de Acúmulo em órgão externo: emitido pela área de 
Recursos Humanos Geral do órgão (não será aceita declaração 
emitida pela Secretaria de Lotação);
no caso de Acúmulo na PMV: emitido pelo RH da Secretaria de 
Lotação (não será aceita declaração da Chefia Imediata);
Conforme determina o Decreto nº 17.953, de 20/12/2019, a 
Declaração deverá conter: nome do servidor, data de admissão, 
nome do cargo/função, tipo de vínculo, jornada de trabalho 
(carga horária), horário de trabalho, e se trabalha em regime 
de escala ou não;
não ter tido, em vínculos anteriores com Administração Pública 
de Vitória, rescindido, exonerado ou demitido em decorrência do 
artigo 14, incisos I, III, IV e V, da Lei Municipal nº 7534/2008, 
e/ou ato motivado pela Corregedoria e/ou por determinação 
judicial;
n) Cópia da CARTEIRA DE TRABALHO – CTPS – frente e verso 
(página da foto e informações da qualificação civil), caso 
apresente comprovação de Exercício Profissional em empresa 
privada;
o) Declaração de Imposto de Renda enviada à Secretaria 
Especial de Receita Federal do Brasil.
12.2 – No momento de apresentação na Gerência do Trabalho 
em Saúde, na Secretaria Municipal de Saúde de Vitória, o 
profissional deverá apresentar documentação comprobatória 
de desvinculação no SCNES (Sistema de Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde) ou comprovação de compatibilidade 
de horários, conforme Portaria Ministerial nº 134, de 04/04/2011, 
conforme modelo de documento comprobatório ANEXO II.

12.2.1 – O profissional deve acessar site cnes.datasus.gov.
br/pages/consultas.jsp para consultar sua situação e solicitar 
desvinculação, em caso de desconformidade. Entretanto, o 
pedido pelo site não retira a obrigatoriedade de apresentação 
de documentação comprobatória que deverá ser emitida pela 
instituição onde o profissional estava vinculado ao CNES. 
O profissional não receberá início de atividade na Secretaria 
Municipal de Saúde se houver incompatibilidade de carga 
horária e acumulação ilegal de cargos públicos.
12.3 – Caso o candidato deixe de apresentar a documentação 
exigida para a Admissão ou ficar pendente de algum documento 
nos moldes estabelecidos neste item e no Edital de Convocação, 
decorrido o prazo para ingresso, a contratação não se 
concretizará e será ELIMINADO do certame.
13 – DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES:                 
13.1 – Será ELIMINADO o candidato que: 
- NÃO COMPROVAR TODOS OS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS 
nos prazos informados ou apresentar documentos em desacordo 
com os itens 8 e 9;
- apresentar documentos ilegíveis, incompletos ou rasurados.
- prestar declaração inverídica, inexata ou, ainda, que não 
possa satisfazer todas as condições estabelecidas neste Edital, 
bem como apresentar documentos irregulares.
13.2 – Os candidatos estarão sujeitos ao cumprimento do 
horário de trabalho determinado pela Secretaria Municipal 
de Saúde, bem como a atuar na localidade de necessidade 
do Município. Na impossibilidade de cumprir este horário ou 
de atuar nos locais indicados, o mesmo será ELIMINADO em 
qualquer tempo.
13.2.1 – Os aprovados no Processo Seletivo Simplificado, objeto 
deste Edital para as funções inseridas no âmbito da Prefeitura 
Municipal de Vitória/Secretaria Municipal de Saúde, quando da 
sua contratação, estarão submetidos às normas e condutas, 
com direitos, vantagens, obrigações e atribuições especificadas 
na Lei Municipal nº 7.534/2008 e suas atualizações, bem como 
em legislação correlata aplicável.
13.3 – Será reclassificado para o último lugar da listagem de 
classificação geral da respectiva função:
- o candidato que não enviar a documentação ou não se 
apresentar no prazo definido pelo Edital de Convocação;
- o candidato que se enquadrar nas disposições dos incisos 
III e IV do Art. 9º da Lei nº 7.534/2008, que dispõe sobre 
contratação por tempo determinado.
13.3.1 – A reclassificação só acontecerá uma única vez.
13.4 – O candidato que for assinar contrato de prestação de 
serviço por tempo determinado com este Município fica ciente 
de que deverão ser observadas as vedações contidas nos 
incisos XVI, XVII e §10 do Art. 37 da Constituição Federal de 
1988 e demais dispositivos legais acerca de acúmulo de cargos 
públicos.
13.5 – O profissional contratado por meio da reserva do 
presente Edital, caso precise se afastar por motivo de licença 
médica, a partir do 16º dia de afastamento passará a receber 
pelo INSS.
13.6 – O Município de Vitória, com base em registros 
encaminhados à Secretaria Municipal de Saúde pela chefia 
imediata, poderá rescindir o Contrato Administrativo de 
Prestação de Serviços, antecipadamente, em observância ao 
que dispõe o Art. 14 da Lei nº 7.534/2008.
13.7 – Ficará a cargo do Município de Vitória avaliar a 
possibilidade de renovação do contrato por tempo determinado, 
não tendo obrigatoriedade de manutenção do mesmo.
13.8 – A aprovação neste Processo Seletivo Simplificado 
não assegura ao candidato a sua contratação, mas apenas 
a expectativa de ser convocado seguindo rigorosa ordem de 
classificação.
13.9 – De acordo com a legislação processual civil em vigor, é a 
Comarca de Vitória o foro competente para julgar as demandas 
judiciais decorrentes deste Processo Seletivo Simplificado.
13.10 – Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos 
pela Secretaria de Gestão e Planejamento – SEGES e pela 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, observados os 
princípios e normas que regem a Administração Pública.

Vitória, 5 de agosto de 2026
José Eduardo Pereira

Secretário Municipal de Gestão e Planejamento

http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-
http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-
https://paineldecontrole.tcees.tc.br/folhaDePagamento/2020/municipal/null/consultaDeVinculo/idEsferaAdministrativa/077/1
https://paineldecontrole.tcees.tc.br/folhaDePagamento/2020/municipal/null/consultaDeVinculo/idEsferaAdministrativa/077/1
https://paineldecontrole.tcees.tc.br/folhaDePagamento/2020/municipal/null/consultaDeVinculo/idEsferaAdministrativa/077/1
https://paineldecontrole.tcees.tc.br/folhaDePagamento/2020/municipal/null/consultaDeVinculo/idEsferaAdministrativa/077/1
http://cnes.datasus.gov.br/pages/consultas.jsp
http://cnes.datasus.gov.br/pages/consultas.jsp
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ANEXO I
ÁREA I – EXERCÍCIO PROFISSIONAL

DISCRIMINAÇÃO PONTOS

Tempo de serviço prestado
estritamente na função 

pleiteada.

1 (um) ponto por mês 
completo até o limite de 60 

(sessenta) meses.

ÁREA II – QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

DISCRIMINAÇÃO PONTOS

Título de Doutor 40

Título de Mestre 30

Pós Graduação Lato Sensu / Especialização / Residência 20

Curso/evento com duração igual ou superior a 120 
horas 15

Curso/evento com duração de 80 a 119 horas 10

Curso/evento com duração de 40 a 79 horas 05

Curso/evento com duração inferior a 40 horas 03

Tabela de cursos máximo 40 pontos

ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESVINCULAÇÃO DO 
CADASTRO DO SISTEMA DE CADASTRO NACIONAL DE 
ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE (CNES)

Declaramos para os devidos fins que o/a profissional .......
..................................................................................., 
CPF ...................................... foi desvinculado do SCNES, 
sob gestão deste estabelecimento.
A desvinculação foi feita no dia ...../...../.....

Local e data

Assinatura e carimbo do órgão e do servidor.

Obs: Este documento deverá ser em papel timbrado do órgão 
governamental ou do estabelecimento privado.

Considerando a Portaria Ministerial nº 134, de 
04/04/2011 em seus artigos:
1º. Constitui responsabilidade dos gestores municipais, 
estaduais e do Distrito Federal/DF, bem como dos gerentes 
de todos os estabelecimentos de saúde na correta inserção, 
manutenção e atualização sistemática dos cadastros no SCNES 
dos profissionais de saúde em exercício nos seus respectivos 
serviços, públicos e privados.
2º. Fica proibido o cadastramento no SCNES de profissionais 
de saúde em mais de 2 (dois) cargos ou empregos públicos, 
conforme disposto no Art. 37, inciso XVI, alínea ‘c’, da 
Constituição Federal de 1988.
§1º. O descumprimento do previsto no caput deste artigo 
terá como consequência a inconsistência do registro deste 
profissional em cadastros anteriores no exercício dos cargos ou 
empregos públicos, mantendo-o apenas nos 2 (dois) cadastros 
mais recentes.
§2º. No caso de cadastramento de profissional que exerça 2 
(dois) cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, 
deve ficar comprovada a compatibilidade de horários, conforme 
disposto no Art. 37, inciso XVI, alínea ‘c’ da Constituição Federal 
de 1988.

SECRETARIA DE TRANSPORTES, 
TRÂNSITO E INFRAESTRUTURA URBANA

Errata do Edital nº 345, publicado em 29 de julho de 2026, 
Edição 2934, página 06; versando sobre interdições em vias 
públicas. 
Onde se lê: ,…, 01/08/2026. ,…,
Leia-se: ,…, 12/08/2026. ,…,

Vitória, 07 de agosto de 2026
Alex Mariano

Secretário Municipal de Transportes, 
Trânsito e Infraestrutura Urbana

SECRETARIA DE FAZENDA
GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
EDITAL Nº 011/2026

Em cumprimento ao que dispõe o art. 42, §5º da Lei Municipal 
nº 7.888/2010, pelo presente fica(m) a(s) empresa(s) abaixo 
relacionada(s), ciente(s) do lançamento tributário, constituído 
por meio de Auto de Infração, cuja cópia encontram-se à sua 
disposição na Coordenação de Administração Tributária:

Nº do Auto Nome/Razão Social Inscrição 
Municipal Auditor Fiscal

59/2026 DAAS Distribuição e 
Comércio LTDA 1137719 Rafael Kenji Franca 

Kono

99/2026 Lavfort Conservação e 
Serviços LTDA 1204782 Suzana Machado 

Almeida

Na forma da legislação vigente fica(m) o(s) contribuinte(s) 
intimado(s) a providenciar(em) a quitação do crédito tributário 
mencionado ou impugnar(em) a sua exigência no prazo de 20 
dias úteis a contar do décimo quinto dia útil após a data de 
publicação deste edital, conforme previsto nos arts. 34 e 38, 
inciso IV da Lei 7.888/2010.

Vitória, 06 de agosto de 2026
Marxwel Alves Pantaleão 

 Coordenador de Administração Tributária

SECRETARIA DE FAZENDA
COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 018/2026
O Município de Vitória notifica as pessoas físicas e jurídicas 
abaixo relacionadas, a entrarem em contato com o Setor 
de Coordenação de Administração Tributária da Secretaria 
Municipal de Fazenda, localizada à Av. Marechal Mascarenhas 
de Moraes, 1927, Térreo - Bento Ferreira - nesta Capital, no 
prazo de 20 (vinte) dias úteis, para procederem a regularização 
dos respectivos processos administrativos.	
Informamos que, para fins de regularização, o interessado 
deverá entrar em contato por meio do e-mail oficial do setor, 
semfa.imobiliario@vitoria.es.gov.br, informando o número 
do processo de referência e encaminhando documento 
pessoal de identificação. Caso prefira realizar a regularização 
presencialmente, o atendimento poderá ser efetuado no setor 
SEMFA/GAT/CAT, localizado na Prefeitura de Vitória, à Avenida 
Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 1.927, Bento Ferreira, no 
horário de 9h às 17h.
Obs.: Esta notificação se deve ao fato das correspondências, 
previamente enviadas pelos Correios aos contribuintes citados, 
terem sido devolvidas a esta Prefeitura. Qualquer esclarecimento 
poderá ser prestado pelos telefones: 3382-6319.

Requerente Documento Número Correspondência

Túlio Sampaio Mainardi Processo 8045794/2023 Not. 187/2026 

Elizangela Ferreira Leite 
Nascimento Processo 1923100/2022 Not. 04/2026 

Vitória, 07 de agosto 2026
Marxwel Alves Pantaleão 

Coordenador de Administração Tributária
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Portarias

SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
PORTARIA N° 207

O Secretário Municipal de Gestão e Planejamento, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto n° 26.731, de 29 de maio de 
2026, e considerando o processo n° 5376445/2026,

R E S O L V E:
Art. 1º. Autorizar a servidora efetiva Vanderleia Braga Marques, matrícula 604042, ocupante do cargo de Engenheiro Florestal, 
lotada na Secretaria de Meio Ambiente, a exercer suas atividades no Sistema de Escritório Remoto, na modalidade integral, pelo 
período de 12 (doze) meses.
Art. 2º. A servidora deverá comparecer presencialmente ao local de trabalho, no mínimo, 2 (duas) vezes por mês, para definição e 
pactuação das metas/atividades mensais, e, a qualquer tempo, quando convocada pela chefia imediata, em razão da necessidade 
do serviço, observadas as demais disposições aplicáveis ao Sistema de Escritório Remoto.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 07 de agosto de 2026
José Eduardo Pereira

Secretário Municipal de Gestão e Planejamento

SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
PORTARIA Nº 208

O Secretário Municipal de Gestão e Planejamento, nos termos do Decreto n° 24.191, de 22 de outubro de 2024,
R E S O L V E:

Art. 1º. Determinar que os fatos constantes nos autos do Processo n° 3729139/2026, originado da Secretaria de Transportes, 
Trânsito e Infraestrutura Urbana, em face dos(as) ex-servidores(as) de matrículas 629213 e 636260, sejam apurados conforme 
capitulação do art. 177, inciso I, alínea “c”, e inciso III, alíneas “q”, “x” e “z”, da Lei n° 2.994, de 17 de dezembro de 1982, Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de Vitória.
Art. 2º. Determinar a remessa dos autos à Corregedoria para cumprimento desta Portaria.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 07 de agosto de 2026
José Eduardo Pereira

Secretário Municipal de Gestão e Planejamento

SECRETARIA DE GOVERNO
PORTARIA Nº 344

O Secretário de Governo, no uso das atribuições que lhe são delegadas através do Decreto nº 10.058, de 26.08.97,
R E S O L V E:

Art. 1º. Nomear Rafael da Silva Fonseca para exercer a função gratificada de Chefe de Equipe de Operações e Fiscalização de 
Trânsito, FG-OP2, na Secretaria de Segurança Urbana, em substituição ao seu titular Eliomar de Souza Subtil, no período de 
28.09.2026 a 07.10.2026, na forma do Art. 56, da Lei nº 2.994, de 17.12.82 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de 
Vitória), tendo em vista o disposto no Decreto n° 10.058/97, conforme informações constantes no Processo nº 6507583/2026.
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 10 de agosto de 2026
Luciano Forrechi

Secretário de Governo em exercício

SECRETARIA DE GOVERNO
PORTARIA Nº 352

O Secretário de Governo, no uso das atribuições que lhe são delegadas através do Decreto nº 10.058, de 26.08.97,
R E S O L V E:

Art. 1º. Nomear Romilda Martins Telles para exercer a função gratificada de Diretor de CMEI “Georgina da Trindade Faria”, FG-T, 
na Secretaria de Educação, em substituição ao seu titular Ananias Tonon Junior, no período de 06.08.2026 a 04.09.2026, na forma 
do Art. 56, da Lei nº 2.994, de 17.12.82 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Vitória), tendo em vista o disposto 
no Decreto n° 10.058/97, conforme informações constantes no Processo nº 6748370/2026.
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 10 de agosto de 2026
Luciano Forrechi

Secretário de Governo em exercício
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Licitações e Contratos

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

Resumo de instrumento de Contrato de Prestação 
de Serviços nº 283/2026. Processo Administrativo                                                     
nº 4300196/2026. Inexigibilidade nº 149/2026. ID (CIDADES): 
2026.077E050 0018.10.0005. Contratada: VIDA SALVA 
TREINAMENTOS LTDA. Objeto do contrato: Prestação de 
serviço de formação presencial em “noções básicas de primeiros 
socorros”. Valor do Contrato: R$ 112.500,00 (cento e doze mil e 
quinhentos reais). Vigência: 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias consecutivos, a contar da data de sua assinatura. Data 
de assinatura do Termo: 27.07.2026. Dotação Orçamentária: 
14.04.12.361.0001.2.0009 e 14.04.12.365.0001.2.0009 – 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.40 – Fonte do Recurso: 
1.500.0025.1001. Nota de Empenho nº 2840-000 e 2841-
000. Gestor: Maristela Gatti Piffer, matrícula 441961. Fiscais: 
Priscilla Lauret Coutinho matrícula 604140 e Fátima Dias da 
Motta, matrícula 529687. 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Resumo de Termo Aditivo nº 12 ao Contrato nº 004/2022. 
Processos: 4057903/2020 (Licitatório) / 3015707/2026 (SEME). 
Pregão Eletrônico nº 185/2021. Ata de Registro de Preço                       
nº 175/2021. Contratada: JMC SERVIÇOS E TERCEIRIZAÇÕES 
LTDA. Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada 
na prestação do serviço de preparo e distribuição de alimentação 
aos alunos da rede municipal de ensino de vitória, com 
fornecimento de material de limpeza e higienização. Objeto do 
Aditivo: Acréscimo de aproximadamente 0,94% sobre o valor 
inicial atualizado do contrato, correspondente ao acréscimo de 
10 (dez) Merendeiras, a partir de 17/08/2026. Valor do Aditivo: 
R$ 314.547,00 (trezentos e quatorze mil, quinhentos e quarenta 
e sete reais). Vigência: Da assinatura até 16/01/2027. Data 
de assinatura do Termo: 06.08.2026. Dotação Orçamentária: 
14.04.12.361.0002.2.0006, 14.04.12.365.0002.2.0006, 
Elemento de Despesa: 3.3.90.37.05, Fonte de Recurso: 
1.500.0025.1001. Nota de Empenho nº 2846-000. Gestor: 
Pedro Augusto Valbusa Lima, matrícula nº 623336. Fiscais: 
Jacqueline Vargas Consoli Bressan, matrícula nº 527721 e 
Mariana Santiago Zouain, matrícula nº 630518. Pareceres 
Jurídico (PGM) constante dos autos.

CENTRAL DE SERVIÇOS 
EXTRATO DE ADITIVO

Resumo de Termo Aditivo, em atendimento ao artigo 61, 
parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93. Aditivo 02 
ao Contrato de Prestação de Serviços nº 032/2024.  
Processos Administrativos: 1405340/2021 (Licitatório) 
- 4125085/2024. Pregão Eletrônico nº 051/2021. ID 
(CIDADES): 2021.077E0600022.01.0006. Contratada: MARCA 
CONSTRUTORA E SERVICOS S.A, CNPJ nº 35.971.738/0001-80. 
Objeto do Contrato: contratação de empresa para a prestação de 
serviço de transporte e de destinação final adequada de resíduos 
sólidos do tipo domiciliar (classe II-A) e resíduos sólidos inertes 
(classe II-B) coletados no Município de Vitória (ES). Objeto 
do Aditivo: 1.1. Constitui objeto do presente instrumento a 
alteração da Razão Social da contratada constante no preâmbulo 
do Contrato Original, passando de “MARCA - CONSTRUTORA E 
SERVIÇOS LTDA” para “ MARCA CONSTRUTORA E SERVICOS 
S.A”.  1.2. Prorrogação do prazo de vigência e o prazo de 
execução do contrato, pelo período de 365 (trezentos e sessenta 
e cinco) dias, de 07/08/2026 a 06/08/2027. Valor do Aditivo: 
R$ 24.787.894,40 (vinte e quatro milhões, setecentos e oitenta 
e sete mil, oitocentos e noventa e quatro reais e quarenta 
centavos).  Dotação Orçamentária: 47.01.15.452.0021.2.0067 
- Elemento de Despesa: 3.3.90.39.78 - Fonte do Recurso: 
1.500.0000.0000, 1.501.0000.0000, 2.500.0000.0000. Nota 
de Empenho: 539-000. Vigência: de 07/08/2026 a 06/08/2027.  
Data da Assinatura: 06/08/2026. Pareceres Jurídicos (PGM) e 
Técnicos (CGM): 1139/2026, 1227/2026 e 775/2026, 781/2026, 
constante dos autos.  Leonardo Amorim Gonçalves – Assessor 
Especial da Central de Serviços.

SECRETARIA CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E 
TRABALHO 

EXTRATO DE CONTRATO
Resumo de instrumento de Contrato, em atendimento ao artigo 
94 da Lei Federal nº 14.133/2021. Contrato de Prestação 
de Serviços nº 306/2026.  Processo Administrativo                                  
nº 7857450/2025 (Licitatório) – 6180233/2026 (Contratação).  
Pregão Eletrônico nº 42/2026 – Ata de Registro de Preços 
nº 86/2026. ID (CIDADES): 2026.077E0600022.01.0040.  
Contratada: WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO 
DE SOFTWARES LTDA, CNPJ nº 10.786.517/0001-01. Objeto 
do Contrato: prestação de serviços de locação de sistema de 
gestão de ponto eletrônico, em modelo software como serviço 
– SAAS, com fornecimento em comodato de equipamentos de 
reconhecimento facial, instalação, configuração, treinamento, 
suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva.  Valor 
do Contrato: R$ 5.424,00 (Cinco mil e quatrocentos e vinte 
e quatro reais). Vigência: 720 (setecentos e vinte) dias 
consecutivos, a contar de 10/09/2026. Endereço Eletrônico:                                                               
https://pncp.gov.br/app/contratos/27142058001106/2026/17.                                                            
Data de assinatura: 05/08/2026.  Dotação Orçamentária: 
17.01.00.04.122.0025.2129 - Elemento de Despesa: 
3.3.90.39.12 - Fonte do Recurso: 1.500.0000.0000 e/ou 
2.500.0000.0000. Nota de Empenho: 308-000. Gestor: Márcia 
Ávila Lobo – Matrícula 619726.  Fiscal: Karolyna Rios Campos 
Reis – Matrícula 602652. Luciano Forrechi – Secretário Municipal 
de Cidadania, Direitos Humanos e Trabalho.

FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO 
CONSUMIDOR 

EXTRATO DE CONTRATO
Resumo de instrumento de Contrato, em atendimento ao artigo 
94 da Lei Federal nº 14.133/2021. Contrato de Prestação 
de Serviços nº 301/2026. Processo Administrativo                                              
nº 3672583/2026. Pregão Eletrônico nº 117/2026. ID 
(CIDADES): 2026.077E0600022.01.0116. Contratada: 
LEONARDO HENRIQUE GABRIEL DA SILVA, CNPJ                                                  
nº 44.301.191/0001-05.  Objeto do Contrato: prestação 
de serviços de organização e apoio operacional necessário à 
realização da sétima corrida Procon Vitória. Valor do Contrato: 
R$ 264.999,99 (Duzentos e sessenta e quatro mil novecentos 
e noventa e nove reais e noventa e nove centavos). Vigência: 
90 (noventa) dias consecutivos, a contar da data de sua 
assinatura. Endereço Eletrônico:  https://pncp.gov.br/app/
contratos/21786593000133/2026/10.  Data de assinatura: 
05/08/2026.  Dotação Orçamentária: 17.02.14.422.0011.2060 
- Elemento de Despesa: 3.3.90.39.22 - Fonte do Recurso: 
1.759.0010.0000 e 2.759.0010.0000. Nota de Empenho: 38-
000. Parecer Técnico (CGM): 611/2026, constante dos autos.  
Gestor: Breno Panetto Morais – Matrícula 619158. Fiscal: 
Weslley Albert Silva da Costa – Matrícula 638423. Marcello 
Pinto Rodrigues – Presidente do Fundo Municipal de Proteção e 
Defesa do Consumidor.

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - FUNAMB 
EXTRATO DE CONTRATO

Resumo de instrumento de Contrato, em atendimento ao artigo 
94 da Lei Federal nº 14.133/2021. Contrato de Prestação 
de Serviços nº 272/2026.  Processo Administrativo 
nº 10016203/2025. Pregão Eletrônico nº 076/2026. ID 
(CIDADES): 2026.077E0600022.01.0075. Contratada: AAC&T 
CONSULTORIA EM PESQUISA LTDA., CNPJ nº 32.303.060/0001-
70.  Objeto do Contrato: prestação de serviços de elaboração do 
diagnóstico populacional de animais domésticos, contemplando 
o levantamento das populações caninas e felinas do Município de 
Vitória. Valor do Contrato: R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta 
mil reais).  Vigência: 360 (trezentos e sessenta) dias consecutivos, 
a contar da data de sua assinatura. Endereço Eletrônico:  
https://pncp.gov.br/app/contratos/18323748000190/2026/5. 
Data de assinatura: 16/07/2026.  Dotação Orçamentária: 
22.02.18.541.0020.2103 - Elemento de Despesa: 3.3.90.39.99 
- Fonte do Recurso 2.759.0257.0000. Nota de Empenho: 21-
000. Parecer Técnico (CGM): 437/2026, constante dos autos.  
Gestor: Giselle Cypreste Guimarães – Matrícula 619158. Fiscal: 
Marcelo Carvalho dos Santos – Matrícula 645491. Anderson dos 
Santos Barbosa – Secretário Municipal de Meio Ambiente.
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SECRETARIA DE CULTURA
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Resumo de instrumento de ratificação n° 193/2026. Processo nº: 6650773/2026. ID (CIDADES): 2026.077E0600004.10.0128. 
RATIFICO a contratação da Pessoa Jurídica 29.418.958 ANDERSON MISCHIATTI FERREIRA, CNPJ 29.418.958/0001-89, por 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fulcro no art. 74, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, visando a CONTRATAÇÃO DA ATRAÇÃO 
“DUDUZINHO FERREIRA” NO EVENTO “ARRAIÁ DA ILHA DO PRÍNCIPE”, no valor Global de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com base 
no Parecer Jurídico (PGM), acostado digitalmente aos autos. Edu Henning (Eduardo Henning Louzada) - Secretário Municipal de 
Cultura. Vitória, 7 de agosto de 2026.

SECRETARIA DE OBRAS
RATIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

Resumo de instrumento de ratificação de dispensa de licitação, com base no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Processo nº: 3154460/2026. ID (CIDADES): 2026.077E0600002.09.0002. RATIFICO a contratação da empresa SOPE 
SOCIEDADE DE OBRAS E PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA., CNPJ: 42.418.533/0001-38, por dispensa de licitação, com fulcro 
art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, visando a Execução da obra e serviços de contenção de encostas a serem 
realizadas na Avenida Maruípe, no Bairro Santa Martha, no município de Vitória/ES, no valor global de R$ 1.561.302,00 (um 
milhão, quinhentos e sessenta e um mil, trezentos e dois reais), conforme justificativas apresentadas e com base no Parecer  
Jurídico (PGM) 1073/2026 anexo ao andamento 23 e Manifestação Técnica 0719/2026/CGM/AT anexa ao andamento 25 do 
processo 3154460/2026. Justificativa: Considerando o intenso fluxo de veículos que circulam pela Avenida Maruípe e a proximidade 
imediata da encosta com referida avenida, a presente contratação se faz necessária pois se refere a área avaliada e inserida em 
setor de risco, mapeada no âmbito do PMRR - Plano Municipal de Redução de Risco, sendo classificado como R4-Risco Muito Alto. 
Conforme descrito no Laudo Geológico-Geotécnico nº 022/2026, em razão da permanência de corpos rochosos instáveis e em 
processo de individualização, bem como da possibilidade de mobilização da delgada camada de solo residual presente no local, 
é perfeitamente possível a ocorrência de eventos destrutivos durante episódios de chuvas intensas e prolongadas. Dotação: 
13.01 - 15.451.0016.2.0091 (Contenção de Encostas em Áreas de Risco) – Natureza da Despesa: 4.4.90.51.99 (Outras Obras e 
Instalações) – Fontes de Recurso: 1.500.0000.0000 e 2.500.0000.0000, 1.501.0000.0000 e 2.501.0000.0000, 1.705.0000.0000 
e 2.705.0000.0000, 1.704.0000.0000 e 2.704.0000.0000, 1.708.0000.0000 e 2.708.0000.0000. Vitória (ES), 06 de agosto de 
2026. Gustavo Perin de Medeiros Teixeira - Secretário Municipal de Obras.

SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
EXTRATO DE ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Resumo de Termo Aditivo, em atendimento a Lei Federal nº 14.133/2021. Aditivo 01 a Ata de Registro de Preços nº 
153/2025. Processos Administrativos: 4850496/2024 (Licitatório) – 6832159/2026 (prorrogação), Pregão Eletrônico nº 36/2025. 
ID (CIDADES): 2024.077E0600022.02.0100. Contratado: BIGNARDI - INDUSTRIA E COMERCIO DE PAPEIS E ARTEFATOS LTDA. 
Objeto da Ata: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO DE CADERNO CAPA DURA. Objeto do Aditivo: Prorrogação de prazo da ata de 
registro de preços nº 153/2025 pelo período de 01 (um) ano, conforme art. 84, da lei nº 14.133/2021, c/c item 5.1 da ata de 
registro de preços. Vigência: 12/08/2026 a 11/08/2027. Conforme quantidades e valores demonstrados na tabela abaixo. 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID

QUANT. 
ORIGINAL 

REGISTRADA 
EM ATA

SALDO 
REMANESCENTE 

DA ATA

VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR  
TOTAL  R$    

01 2.16.16.0413-3

CADERNO, Tipo: CAPA DURA, Modelo: Espiral, Aplicação: 
Uso escolar, Número de Folhas: 96, Tamanho [mm]: 275 x 
200 [variação de 2 mm +/-], Características: Revestimento 
resistente e folhas brancas margeadas e pautadas, capa com 
desenho unissex e que não ostente propaganda comercial de 
terceiros, Espiral [Material]: Aço revestido em náilon preto, 
Acabamento: Extremidades das espirais devem formar travas 
que impossibilitem a formação de pontas agudas, Complemento: 
Embalagem conforme praxe do fabricante, devendo constar 
indicação de quantidade, descrição do produto, bem como 
demais informações exigidas na Legislação em vigor

UN 300.124 225.900 6,05 1.366.695,00

VALOR TOTAL DO ADITIVO 1.366.695,00

Vitória, 06 de agosto de 2026
Rodrigo Assis Barbosa

Comissão do Sistema de Registro de Preços- SEGES
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Resoluções

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
AVISO DE NOTIFICAÇÃO Nº 021/2026

A Prefeitura Municipal de Vitória, considerando o Processo Administrativo nº 7202805/2025 e a impossibilidade de promover 
a notificação pessoal do fornecedor, TORNA PÚBLICO que a Gerência de Integridade, Transparência e Prevenção à Corrupção 
decidiu aplicar à empresa VR CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ 25.452.166/0001-70, as sanções de 
IMPEDIMENTO DE LICITAR e MULTA. Em atendimento ao princípio do contraditório e ampla defesa, fica concedido à empresa o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao da presente publicação, para interposição de 
recurso. Os autos do processo encontram-se com vistas franqueadas aos interessados na Gerência de Integridade, Transparência 
e Prevenção à Corrupção da Controladoria Geral do Município Contato pelo e-mail cgm.gitpc@vitoria.es.gov.br.

Vitória, 07 de agosto de 2026
Raphael Bourguignon Betzel
Coordenador de Integridade

https://www.facebook.com/photo?fbid=1478029717693150&set=pcb.1478029761026479
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Leis

LEI Nº 10.372 
Dispõe sobre as diretrizes para elaboração da lei 
orçamentária de 2027.
A Prefeita Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono, na forma do Art. 113, inciso III, da Lei Orgânica do 
Município de Vitória, a seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. O Orçamento do Município de Vitória, referente ao 
exercício de 2027, será elaborado e executado segundo as 
diretrizes estabelecidas na presente Lei, em cumprimento ao 
disposto no art. 165, §2º, da Constituição Federal, no art. 
137, §1º, da Lei Orgânica do município de Vitória, e na Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, compreendendo:
I – as prioridades e metas da Administração Pública Municipal;
II – a organização e estrutura dos orçamentos;
III - as diretrizes para a elaboração e execução da lei 
orçamentária anual e suas alterações;
IV – as disposições relativas às despesas com pessoal e 
encargos sociais;
V - as disposições sobre alterações na legislação tributária do 
Município;
VI - as disposições finais.
Parágrafo Único. Integram ainda, esta Lei o Anexo de Riscos 
Fiscais – Anexo I, Anexo de Metas Fiscais – Anexo II e o Anexo 
de Prioridades e Metas da Administração – Anexo III em 
conformidade com o que dispõem os §1º, 2º e 3º do art. 4º e 
art. 63º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

CAPÍTULO I
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL
Art. 2º. A elaboração e a aprovação do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2027, bem como a execução da respectiva Lei, 
deverão ser compatíveis com as metas fiscais para o exercício 
de 2027 constantes do Anexo de Metas Fiscais – Anexo II da 
presente Lei.
Parágrafo único. As metas fiscais poderão ser ajustadas no 
Projeto de Lei Orçamentária de 2027, se verificadas, quando da 
sua elaboração, alterações da conjuntura nacional e estadual 
e dos parâmetros macroeconômicos utilizados na estimativa 
das receitas e despesas, do comportamento da execução do 
orçamento de 2026 e de modificações na legislação que venham 
a afetar esses parâmetros.
Art. 3º. As prioridades e metas da administração pública 
municipal para o exercício financeiro de 2027 serão compatíveis 
com o Plano Plurianual, relativo ao período 2026/2029, devendo 
observar os eixos e diretrizes estratégicos e as prioridades e 
metas da administração pública municipal estabelecidos pelo 
Governo, os quais terão precedência na alocação de recursos 
no Orçamento de 2027, não se constituindo, todavia, em limite 
à programação das despesas.
§1º. As diretrizes estratégicas que nortearão a formulação de 
programas são as seguintes: 
·	Vitória Dinâmica;
·	Vitória Acolhedora;
·	Vitória com Mais Qualidade de Vida;
·	Vitória Conectada e Participativa.
§2º. Os eixos estratégicos que orientarão a definição de 
prioridades e metas são os seguintes: 
·	Desenvolvimento Social e Cidadania;
·	Desenvolvimento Sustentável;
·	Educação;
·	Gestão;
·	Incentivos ao Esporte, Lazer e Cultura;
·	Mercado de Trabalho e inclusão Produtiva;
·	Mobilidade;
·	Preservação do Meio Ambiente e Saneamento Ambiental;
·	Saúde;
·	Segurança Pública.

§3º. As prioridades e metas da administração pública municipal 
detalhadas por programa, ação, produto, unidade de medida e 
meta física estão demonstradas no Anexo III da presente Lei.
§4º. O Projeto de Lei do Orçamento do Município de Vitória 
para o exercício de 2027 abrangerá Programas de Governo 
constantes no Plano Plurianual para o período de 2026/2029, 
discriminados em ações e seus respectivos produtos e metas.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 4º. O Quadro de Detalhamento de Despesas – QDD, anexo 
ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social para o exercício 
de 2027 discriminarão a despesa por Unidade Orçamentária, 
segundo a classificação por funções e programas, explicitando 
para cada projeto, atividade ou operação especial, meta e 
valores totalizados por categoria econômica, grupo de despesa 
e modalidade de aplicação.
§1º. A classificação funcional-programática seguirá o disposto 
na Portaria SOF/SETO/ME nº 42, de 14 de abril de 1999 e suas 
alterações posteriores. 
§2º. Os programas, classificadores da ação governamental, 
pelos quais os objetivos da administração se exprimem, serão 
aqueles constantes do Plano Plurianual 2026/2029 e suas 
modificações.
 §3º.  Na indicação do grupo de despesa a que se refere o caput 
deste artigo, será obedecida a seguinte classificação, de acordo 
com a Portaria Interministerial nº 163/2001, da Secretaria do 
Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamento Federal, e suas 
alterações posteriores:
a)	pessoal e encargos sociais (1);
b)	juros e encargos da dívida (2);
c)	 outras despesas correntes (3);
d)	investimentos (4);
e)	 inversões financeiras (5);
f)	 amortização da dívida (6).
§4º. A reserva de contingência, prevista no art. 21, desta Lei, 
será identificada pelo dígito 9 (nove), no que se refere ao grupo 
de despesa.
Art. 5º. Para efeito desta Lei, entende-se por:
I - programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objetivos 
pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos 
no plano plurianual;
II - atividade, um instrumento de programação para alcançar 
o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de 
operações que se realizam de modo contínuo e permanente, 
das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação 
de governo;
III - projeto, um instrumento de programação para alcançar 
o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de 
operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto 
que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de 
governo;
IV - operação especial, as despesas que não contribuem para 
a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um 
produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de 
bens ou serviços;
V – unidade orçamentária, o menor nível da classificação 
institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos 
estes como os de maior nível da classificação institucional.
Art. 6º. Cada programa identificará as ações necessárias para 
atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos 
e operações especiais, especificando os respectivos valores e 
metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela 
realização da ação.
Art. 7º. Cada atividade, projeto e operação especial identificará 
a função, a subfunção, o programa de governo, a unidade e o 
órgão orçamentário, às quais se vinculam.
Art. 8º. As categorias de programação de que trata esta Lei 
serão identificadas no projeto de lei orçamentária na forma de 
programas e atividades, projetos ou operações especiais.

https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-sof/me-n-2.520-de-21-de-marco-de-2022-387374808
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Art. 9º. As metas físicas serão indicadas em nível de projetos e 
atividades constantes do Plano Plurianual 2026/2029.
Art. 10. O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 
compreendem a programação dos Poderes do Município, seus 
fundos, órgãos, autarquias e fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, bem como das empresas públicas e demais 
entidades em que o Município detenha a maioria do capital 
social com direito a voto e que recebam recursos do Tesouro 
Municipal.
Parágrafo único. Excluem-se do disposto neste artigo as 
empresas que recebam recursos do Município apenas sob a 
forma de:
I – participação acionária;
II – pagamento pelo fornecimento de bens e pela prestação de 
serviços;
III – pagamento de empréstimos e financiamentos concedidos.
Art. 11. O orçamento de investimento compreende a 
programação orçamentária das empresas públicas em que o 
Município detenha a maioria do capital social com direito a voto.
Parágrafo único. As empresas cuja programação conste 
integralmente no orçamento fiscal ou no orçamento da 
seguridade social não integrarão o orçamento de investimento.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO 
DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL E SUAS ALTERAÇÕES

Art. 12. O Orçamento do Município para o exercício de 2027 
será elaborado visando garantir o equilíbrio da gestão fiscal.
Parágrafo único. Os processos de elaboração do Projeto de Lei 
Orçamentária e de execução do orçamento deverão ser realizados 
de modo a promover a transparência do gasto público, inclusive 
por meio eletrônico, observando-se, também, o princípio da 
publicidade, com vistas a favorecer o acompanhamento por 
parte da sociedade.
Art. 13. No projeto de lei orçamentária anual, as receitas e as 
despesas serão orçadas a preços correntes, estimados para o 
exercício de 2027.
Art. 14. Na programação da despesa, serão observadas as 
seguintes restrições:
I – nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam 
definidas as respectivas origens dos recursos;
II - não serão destinados recursos para atender despesas com 
pagamento, a qualquer título, a servidor da administração 
municipal direta ou indireta, por serviços de consultoria 
ou assistência técnica, inclusive, custeados com recursos 
decorrentes de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos 
congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito 
público ou privado, nacionais ou internacionais.
Art. 15. A lei orçamentária não destinará recursos para custeio 
de despesas de competência de outros Entes da Federação.
§1º. A vedação disposta no caput deste artigo não se aplica às 
ações decorrentes dos processos de municipalização, desde que 
observados os critérios legais.
§2º. Depois de assegurados recursos para desenvolver as 
ações de sua competência e as resultantes dos processos de 
municipalização, o Município poderá contribuir, observado o 
artigo 62, da Lei Complementar nº 101/2000, para efetivação 
das ações propostas pelo Conselho de Segurança Municipal - 
COMSU, instituído pela Lei Municipal nº 8.867, de 2015.
Art. 16. É vedada a destinação de recursos a título de subvenções 
sociais, nos termos dos arts. 12 e 16 da Lei Federal nº 4.320 
de 1964, para entidades privadas, ressalvadas aquelas sem fins 
lucrativos, observados os critérios e requisitos estabelecidos no 
Decreto nº 17.340/2018 e suas modificações.
Art. 17. A transferência de recursos à entidade privada, a título 
de contribuição corrente, ocorrerá se for autorizada em lei 
específica ou destinada a entidade sem fins lucrativos escolhida 
para execução, em parceria com a Administração Pública 
Municipal, de programas e ações que contribuam diretamente 
para o alcance de diretrizes, objetivos e metas previstas no 
Plano Plurianual 2026/2029, observada a legislação em vigor.
Parágrafo único. Fica autorizada a transferência de bens e 
recursos a outros entes federativos, desde que autorizado em 
Lei específica.

Art. 18. Somente serão incluídas, na lei orçamentária anual, 
dotações para o pagamento de juros, encargos e amortização 
das dívidas decorrentes das operações de crédito contratadas 
ou autorizadas até a data do encaminhamento do projeto de lei 
do orçamento à Câmara Municipal.
Art. 19. Na programação de investimentos, serão observados 
os seguintes princípios:
I – novos projetos somente serão incluídos na lei orçamentária 
depois de atendidos os em andamento, contempladas as 
despesas de conservação do patrimônio público e assegurada a 
contrapartida de operações de crédito;
II – somente serão incluídos na lei orçamentária os investimentos 
para os quais estejam previstas no Plano Plurianual 2026/2029, 
ações que assegurem sua manutenção;
III – os investimentos deverão apresentar viabilidade técnica, 
econômica, financeira e ambiental.
Art. 20. O projeto de lei orçamentária poderá incluir programação 
condicionada, constante de propostas de alterações do Plano 
Plurianual 2026/2029 que tenham sido objeto de projetos de 
lei.
Art. 21. A estimativa de receita de operações de crédito para o 
exercício de 2027 terá como limite máximo, o valor encontrado 
a partir das orientações e metodologia de cálculo estabelecidos 
nas Resolução 40/2001 e 43/2001 do Senado Federal e suas 
modificações e, ainda, da Medida Provisória nº 2.185-35/2001 
e suas modificações. 
Art. 22. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas 
nesta Lei, a alocação de recursos na lei orçamentária e em seus 
créditos adicionais, bem como a respectiva execução, serão 
feitas de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a 
avaliação dos resultados dos programas de governo.
Art. 23. O valor da reserva de contingência poderá ser de, 
no máximo, 1,0% (um por cento) da receita corrente líquida 
estimada para 2027.
Art. 24. Não será admitido aumento do valor global do projeto 
de lei orçamentária e dos projetos que tratam de créditos 
adicionais, em observância ao inciso XII, do art. 113, combinado 
com o §2º, do art. 142, da Lei Orgânica Municipal.
Art. 25. A destinação de recursos do Município, a qualquer 
título, para atender necessidades de pessoas físicas ou déficits 
de pessoas jurídicas, observará o disposto na Lei Complementar 
nº 101/2000 e na Lei Federal nº 4.320/1964.
Art. 26. No caso de necessidade de limitação de empenho das 
dotações orçamentárias e de movimentação financeira, a serem 
efetivadas nas hipóteses previstas no art. 9º e no inciso II, §1º, 
do art. 31, da Lei Complementar nº 101/2000, essa limitação 
será aplicada aos Poderes Executivo e Legislativo de forma 
proporcional à participação de seus orçamentos, excluídas as 
duplicidades, na lei orçamentária anual, e incidirá sobre “outras 
despesas correntes”, “investimentos” e “inversões financeiras”.
Parágrafo único. O repasse financeiro a que se refere o art. 168, 
da Constituição Federal/1988, fica abrangido pela limitação 
prevista no caput deste artigo.
Art. 27. Fica excluída da proibição prevista no inciso V, 
parágrafo único, do art. 22, da Lei Complementar 101/2000, 
a contratação de hora extra para pessoal, quando se tratar de 
relevante interesse público.
Art. 28. A execução orçamentária, direcionada para a efetivação 
das metas fiscais estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais – 
Anexo II, deverá ainda, manter superavitária a receita corrente 
frente à despesa corrente, com a finalidade de comportar a 
programação de investimentos.
Art. 29. As alterações decorrentes da abertura e reabertura 
de créditos adicionais integrarão os quadros de detalhamento 
de despesa, os quais serão atualizados independentemente de 
nova publicação.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
Art. 30. Os Poderes Executivo e Legislativo, na elaboração de 
suas estimativas para pessoal e encargos sociais, terão como 
limites, observados os arts. 19 e 20, da Lei Complementar nº 
101/2000, e o art. 12 desta lei, a despesa da folha de pagamento 
de junho de 2026, projetada para 2027, considerando os 
acréscimos legais, inclusive alterações de planos de carreira e 
admissões para preenchimento de vagas.
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Art. 31. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, inclusive reajustes, a criação de cargos, empregos e 
funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos Poderes 
Executivo e Legislativo, somente serão admitidos se, cumulativamente:
I – houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela 
decorrentes;
II – observados os limites estabelecidos nos Arts. 19 e 20, da Lei Complementar 101, de 2000;

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 32. Na estimativa das receitas constantes do projeto de lei orçamentária, serão considerados os efeitos das propostas de 
alterações na legislação tributária.
Parágrafo único.  As alterações na legislação tributária municipal, dispondo, especialmente, sobre IPTU, ISS, ITBI, taxa de Coleta 
de Resíduos Sólidos e Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública, deverão constituir objeto de projetos de lei a 
serem enviados à Câmara Municipal, visando promover a justiça fiscal e contribuir para a elevação da capacidade de investimento 
do Município.
Art. 33. Quaisquer projetos de lei que resultem em redução de encargos tributários para setores da atividade econômica ou 
regiões da cidade deverão apresentar demonstrativo dos benefícios de natureza econômica e/ou social.
Parágrafo único. A redução de encargos tributários só entrará em vigor quando satisfeitas as condições contidas no Art. 14, da Lei 
Complementar 101/2000.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesas que impliquem na execução de despesas sem 
comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária e sem adequação com as cotas financeiras de desembolso.
§1º. A comprovação da suficiente disponibilidade de dotação orçamentária se dará com a emissão prévia e juntada ao processo 
administrativo de Nota de Reserva Orçamentária no Sistema de Contabilidade no valor total que comporte a realização da despesa 
até final do exercício corrente à qual ela se iniciar. 
§2º. Os responsáveis pelo procedimento licitatório e pela realização da despesa somente poderão dar prosseguimento à licitação 
e à efetiva realização da despesa após o cumprimento do disposto no §1º do artigo 34 desta lei. 
§3º. Fica dispensada da comprovação da suficiente disponibilidade de dotação orçamentária, prevista no artigo 32 desta lei, 
quando se tratar de abertura de licitação por Ata de Registro de Preços. 
Art. 35. Caso o projeto de lei orçamentária de 2027 não seja sancionado até 31 de dezembro de 2026, a programação dele 
constante poderá ser executada em cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada unidade orçamentária, na 
forma da proposta remetida à Câmara Municipal, enquanto a respectiva lei não for sancionada.
§1º. Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da lei orçamentária a utilização dos recursos autorizada neste artigo.
§2º. Eventuais saldos negativos, apurados em conseqüência de emendas apresentadas ao projeto de lei na Câmara Municipal e 
do procedimento previsto neste artigo, serão ajustados após a sanção da lei orçamentária anual, através da abertura de créditos 
adicionais.
§3º. Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo, podendo ser movimentadas sem restrições, as dotações para atender 
despesas com:
I - pessoal e encargos sociais;
II - benefícios previdenciários a cargo do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Vitória - IPAMV;
III - serviço da dívida;
IV - pagamento de compromissos nas áreas de saúde, educação, assistência social e segurança pública;
V - categorias de programação cujos recursos sejam provenientes de operações de crédito ou de transferências voluntárias da 
União e do Estado;
VI - categorias de programação cujos recursos correspondam à contrapartida do Município em relação aos recursos previstos no 
inciso anterior;
VII – conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores a 2027 e cujo cronograma físico, estabelecido em instrumento 
contratual, não se estenda além do 1º semestre de 2027;
VIII – pagamento de contratos que versem sobre serviços de natureza continuada.
Art. 36. O Poder Executivo disponibilizará no site www.vitoria.es.gov.br, no prazo de trinta dias após a publicação da lei 
orçamentária anual, o quadro de detalhamento da Despesa - QDD, discriminando a despesa por modalidade de aplicação, conforme 
a unidade orçamentária e classificação funcional programática.  
Art. 37. Em atendimento aos arts.  8º e 9º, da Lei Orgânica do Município de Vitória, o orçamento anual deverá ser elaborado com 
a participação da sociedade civil.
Art. 38. Os créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos 04 (quatro) meses do exercício financeiro de 2026 poderão 
ser reabertos, no limite de seus saldos, os quais serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro de 2027 conforme o 
disposto no §2º, do art. 167, da Constituição Federal.
Art. 39. Cabe à Secretaria de Fazenda a responsabilidade pela coordenação do processo de elaboração do Orçamento Municipal.
Parágrafo Único. A Secretaria de Fazenda determinará sobre:
I – calendário de atividades para elaboração dos orçamentos;
II – elaboração e distribuição dos quadros que compõem as propostas parciais do orçamento anual dos Poderes Executivo e 
Legislativo, seus órgãos, autarquias, fundos e empresas;
III – instruções para o devido preenchimento das propostas parciais dos orçamentos.
Art. 40. O Poder Executivo estabelecerá, por meio de decreto, a programação financeira, o cronograma de execução mensal de 
desembolso e as metas bimestrais de arrecadação, nos termos dos artigos 8º e 13, da Lei Complementar nº 101/2000, até trinta 
dias após a publicação da lei orçamentária anual.
Art. 41. Entende-se, para efeito do §3º, do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, como despesas irrelevantes, aquelas cujo 
valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos I e II, do art. 75, da Lei 14.133, de 2021.
Art. 42. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 29 de julho de 2026
Cristhine Samorini
Prefeita Municipal
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